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			O consumo é parte permanente da vida e do cotidiano de todos os seres. Desde o nascimento até o dia em que deixamos este mundo, todos somos consumidores, independentemente da classe social, da posição política ou religiosa, da cor da pele ou da etnia. Consumimos para sobreviver, satisfazer-nos ou marcar nossa posição social, ou simplesmente consumimos por consumir...


			Alguns consomem demasiadamente, outros moderadamente, e há aqueles que consomem o mínimo necessário, seja por opção ou pela situação financeira que atravessam. Consumimos para a sobrevivência do nosso corpo ou para o regozijo da alma e do espírito. Já o “consumo pelo consumo” vem do desejo, ou para ser aceito em certos grupos sociais, por compulsão, para demonstrar status, e assim por diante. Quero lembrar, ainda, que existem vários tipos de consumidores em todos os setores da sociedade, desde aqueles que consomem produtos diários, como por exemplo: pão, café, leite, aos que consomem os serviços de transportes públicos ou privados, e também existem os consumidores de eventos, incluindo os esportivos. Neste livro dou ênfase aos consumidores do produto futebol e seus subprodutos e serviços que se sustentam do produto principal e seus subsidiários.


			Desde sempre, e com imensa velocidade, do início do século XX até o presente momento, as formas e as relações de consumo evoluíram paulatinamente, o que nos leva a crer que vão continuar nesse processo e com maior intensidade. As relações comerciais estão cada vez mais sofisticadas e informatizadas em suas operações, como na compra e venda, no arrendamento mercantil, no comércio de importação e exportação, no relacionamento bancário ou imobiliário, com instituições financeiras, até o atendimento ao cliente – tanto pessoalmente quanto por meio de utilização de plataformas digitais. 


			Com as mudanças nas relações de consumo, a sociedade passou a ter consciência de que o consumidor estava desamparado e sendo vítima de comerciantes e prestadores de serviços inescrupulosos, que só pensavam no lucro. Daí a necessidade de uma medida que trouxesse amparo e proteção ao consumidor, na sua condição de hipossuficiente em relação ao comerciante, fornecedor ou prestador de serviços. 


			Pensando nisso, a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor de São Paulo (Procon-SP) foi criada em 1978 com o objetivo de ser o órgão estadual que defenderia o consumidor contra os abusos sofridos, o que posteriormente foi levado a outros estados, até alcançar todas as unidades federativas. Mais de 20 anos depois, em 11 de setembro de 1990, foi então instituída a Lei n.º 8.078, conhecida como Código de Defesa do Consumidor. 


			Contudo, mesmo após a lei entrar em vigor, tivemos, e ainda temos, muitos fornecedores lesando consumidores; por outro lado, temos consumidores que só querem ter direitos, mas rejeitam os deveres e as obrigações em detrimento dos fornecedores. Pensando nessas questões, resolvi escrever esta obra com a finalidade de mostrar ao consumidor os seus direitos e como fazê-los serem respeitados e, em caso de prejuízo, como reavê-los. Mas, se o consumidor não observar seus deveres e suas obrigações, poderá sofrer as penalidades legais. Afinal, para requerer os seus direitos, o consumidor deve estar adimplente com seus deveres e suas obrigações.


			Rodney de Paiva


			O temor do Senhor é o princípio da sabedoria, e a humildade precede a honra. 


			(Provérbios 15:33)
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PRÓLOGO


			

				

					

				

				

					

							

							Dormientibus non succurrit jus1


							(Brocardo latino)


						

					


				

			


			A defesa do consumidor no Brasil começou a se desenvolver em 15 de março de 1962, quando o Congresso Nacional dos Estados Unidos da América reconheceu o caráter universal da proteção dos direitos dos consumidores, determinando que os consumidores teriam direito à segurança dos produtos e serviços, à informação detalhada sobre a composição e utilidade dos bens e produtos a serem comercializados, ao direito de escolha, arrependimento e desistência do negócio jurídico. Graças a tal reconhecimento, esse dia passou a ser comemorado universalmente como Dia Mundial dos Direitos do Consumidor.


			A influência do reconhecimento dos direitos dos consumidores nos Estados Unidos da América (EUA) e na Europa foram determinantes para que providências fossem tomadas pelo governo brasileiro, a fim de trazer segurança jurídica às relações de consumo. 


			Começou modestamente, até atingirmos a maturação dos dias atuais, com o Brasil se tornando um bom exemplo a ser copiado pelo mundo todo, em razão de nosso Código de Defesa do Consumidor, ser o mais completo entre todas as nações.


			No Brasil, além da influência da decisão do Congresso americano, foi provocado pela industrialização maciça dos anos de 1960 e 1970. Destaca-se que em 26 de setembro de 1962 foi criada a Lei Delegada nº 4, então um avanço nas relações de consumo interno: o artigo 11 em diante trata das penalidades aplicadas aos que infringirem a Lei Delegada, agindo em desfavor do consumidor: 


			Art. 11 Fica sujeito à multa de um terço (1/3) do valor do salário mínimo vigente no Distrito Federal, à época da infração, até cem (100) vezes o valor desse mesmo salário, sem prejuízo das sanções penais que couberem na forma da lei, aquele que: 


			a) vender, ou expuser à venda, mercadorias, ou oferecer serviços por preços superiores aos tabelados;


			b) sonegar gêneros ou mercadorias, recusar vendê-los ou os retiver para fins de especulação;


			c) não mantiver afixado em lugar visível e de fácil leitura, tabela de preços dos gêneros e mercadorias, serviços ou diversões públicas populares;


			d) favorecer ou preferir comprador ou freguês, em detrimento de outros, ressalvados os sistemas de entrega ao consumo por intermédio de distribuidores ou revendedores;


			e) negar ou deixar de fornecer fatura, ou nota, ou caderno de venda, quando obrigatório;


			f) negar ou deixar de fornecer fatura, ou nota, ou caderno de venda, quando obrigatório;


			g) produzir, expor ou vender mercadorias cuja embalagem, tipo especificação, peso ou composição, transgrida determinações legais, ou não corresponda à respectiva classificação oficial ou real;


			h) efetuar vendas ou ofertas de venda, e compras ou ofertas de compra que incluam, sob qualquer forma uma prestação oculta;


			i) emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à mercadoria mencionada, em quantidade ou qualidade;


			j) subordinar a venda de um produto, compra simultânea de outros produtos ou a compra de uma quantidade imposta;


			k) dificultar ou impedir a observância das resoluções que forem baixadas em decorrência desta lei;


			l) sonegar documentos ou comprovantes exigidos para apuração de custo de produção e de venda, ou impedir ou dificultar exames contábeis que forem julgados necessários, ou deixar de fornecer esclarecimentos que forem exigidos.


			No entanto se nota que, apesar de a Lei Delegada nº 4 ter sido um avanço naquele momento, ela não era suficiente para a proteção do consumidor, afinal não havia a livre concorrência, pelo menos não da forma como a conhecemos hoje: os produtos e serviços eram tabelados, o que facilitava a criação de “cartéis”. Tal observação está na letra “a” do artigo 11.


			Muitos juristas e profissionais do Direito entendem que o decreto da Lei Delegada nº 4 criou a Superintendência Nacional de Abastecimento (SUNAB); porém, em nenhum dos seus artigos há citação à criação ou à nomenclatura SUNAB, o que facilmente podemos observar em seu texto original2.


			No mesmo dia 26 de setembro de 1962, o decreto da Lei Delegada nº 53 é que criaria a SUNAB, hoje extinta, com suas competências atribuídas no artigo 2º: 


			Art. 2º Compete à SUNAB: 


			I – elaborar e promover a execução do plano nacional de abastecimento de produtos essenciais, o qual servirá, também, de instrumento à política de crédito e fomento à produção; 


			II - elaborar programas para expansão e operação da rêde nacional de armazéns, silos e armazéns frigoríficos; 


			III - fixar quotas de exportação e importação de produtos essenciais; 


			IV - promover a melhoria dos níveis de consumo e dos padrões de nutrição do povo; 


			V - elaborar e promover a execução do plano nacional e dos programas de assistência alimentar; 


			VI - aplicar a legislação de intervenção no domínio econômico para assegurar a livre distribuição de mercadorias e serviços essenciais; 


			VII - acompanhar a execução das medidas estabelecidas nos planos e programas que elaborar e as decorrentes da aplicação da lei de intervenção no domínio econômico; 


			VIII - fixar as diretrizes de ação das entidades jurisdicionadas.


			A SUNAB teve seu auge no governo do presidente José Sarney, por alguns meses foi o órgão mais comentado na imprensa brasileira e o mais respeitado e admirado pelos consumidores. Mas, a “lua de mel” acabou logo, dando lugar à “lua de fel”.


			Nos anos 1980 no Brasil, a inflação era gigantesca, e para que o trabalhador pudesse ter condições de suprir a alimentação e arcar com as despesas, suas e de sua família, os salários subiam automaticamente para acompanhar a inflação, o que era conhecido como “gatilho salarial” sempre que a inflação ultrapassasse 20%. 


			Foram tempos de altíssima inflação, que passou de 230% em 1985, não sendo esse o recorde, no entanto; pois, antes do Plano Real, acreditem! a inflação chegaria ao absurdo de mais de 499% ao ano, e em média a cada 15 dias havia o disparo do “gatilho salarial”, eu mesmo vivi essa experiência.


			Eu lembro muito bem que em 28 de fevereiro de 1986, o presidente Sarney decretou feriado bancário e anunciou o Plano Cruzado, uma estratégia para conter a infração e ao mesmo tempo tornar o seu governo popular, com a criação de uma tabela para preços de consumo, que ficou conhecida como “Tabela da SUNAB”, sendo publicada nos jornais e fixada nos supermercados e demais comércios, demostrando o preço máximo com que cada produto poderia ser comercializado. 


			A pedido do presidente José Sarney, a população passou a fiscalizar o comércio, surgindo a figura do “fiscal do Sarney”, foram confeccionados milhares de bottons com o slogan “Sou fiscal do Sarney”, e todos tiveram a sensação de ser respeitados e “empoderados”, com seu botton no peito e suas “tabelas SUNAB” em mãos.  Fiscalizando o comércio, sentiam-se consumidores felizes. 


			Se a normativa governamental fosse contrariada e os valores praticados no comércio tivessem preços superiores aos tabelados, os proprietários infratores e seus gerentes e demais funcionários envolvidos sofriam pena de sanção cível e criminal, até mesmo com a detenção. 


			Funcionava da seguinte maneira: quem descumpria a Tabela da SUNAB e sendo denunciado ao órgão fiscalizador (pelo número 198), os agentes fiscalizadores legais faziam a sua diligência acompanhado de reforço policial, e sendo comprovada a infração o estabelecimento era fechado por tempo indeterminado. O povo, num ato revanchista, aplaudia, por se sentir respeitado, vingado e protegido pelo Presidente da República, tudo com ampla cobertura jornalística.


			O plano também consistia em cortar três zeros da moeda, que era o cruzeiro, e atribuir uma nova nomenclatura, que seria denominada cruzado; neste ato, os salários tiveram um aumento de 8% para os funcionários públicos e de 15% para o salário mínimo, que passou a ser de Cz$ 804,00 (oitocentos e quatro cruzados), o equivalente a US$ 67,00 (sessenta e sete dólares). 


			Porém, o “gatilho salarial” ou “seguro-inflação” permaneceu, com a esperança de não ser mais utilizado. O câmbio fixado era de Cz$ 13,84 (treze cruzados e oitenta e quatro centavos) para cada US$ 1,00 (um dólar). 


			Durante a “lua de mel”, o plano funcionou; devido ao fato de as condições e a qualidade de vida dos brasileiros terem melhorados significativamente. O poder de compra da população aumentou e com isso houve um aquecimento no mercado interno de consumo em geral. Sendo assim, o Presidente José Sarney se tornou um “herói”; mas, para a infelicidade geral da nação, a “lua de mel” durou até começar a “lua de fel”, quando o consumo disparou de maneira irracional, causando um desequilíbrio na balança entre a oferta e a procura e gerando consequências inimagináveis.


			Os produtores já não queriam produzir com aqueles preços defasados, e os prestadores de serviço não tinham interesses em novos negócios porque não conseguiam visualizar tantas vantagens lucrativas, e acreditavam que estariam trabalhando com excesso de prejuízos. Enquanto isso, o comércio já não tinha mercadoria para vender e os consumidores não tinham onde comprar, criando-se uma situação insustentável, em todos os sentidos. 


			O resultado foi o pior que já havia acontecido no Brasil. As prateleiras nos comércios estavam vazias; as indústrias, sem matéria-prima para dar continuidade aos produtos; as pessoas eram dispensadas de suas ocupações, aumentando o número de desempregados, e todos corriam para estocar alimentos e escapar da escassez. Havia filas gigantescas nos supermercados, racionamento de produtos, bem diferente da situação antes vivida.


			O governo, então, tomou uma atitude drástica e desesperada: a “desapropriação” de pecuaristas e agricultores de seus produtos, o que tampouco deu certo. Ao mandar desapropriar bois no pasto, por exemplo, o governo não imaginava que, “magicamente”, os bois desapareceriam e que, portanto, não haveria o que desapropriar. 


			Depois de nove meses desse imbróglio, nascia um novo plano, conhecido como Cruzado 2, e a moeda cruzado começou sua desvalorização. Os preços foram descongelados, e a inflação voltou de maneira acentuada, o que obrigou o governo a criar uma nova moeda, o Cruzado Novo, cortando três zeros da moeda cruzado; ou seja, o mesmo que fizera anteriormente em relação ao Cruzeiro, que também fracassou. Assim, o governo, de maneira desesperada, recriou a moeda Cruzeiro em detrimento da moeda Cruzado Novo.


			O governo, então, se mantinha num ciclo vicioso de inflação exacerbada e preços incontroláveis, o que o levou a criar uma nova moeda, algo que aconteceria em 1 de agosto de 1993 nascendo assim o Cruzeiro Real, que culminou nos mesmos problemas, com superinflação, e todos os cálculos e balanços financeiros passaram a ser efetuados em Unidade Real de Valor (URV). Esta consistia em uma moeda escritural, o que significa que ela não existia fisicamente, que também fracassou. Como sabemos, a inflação só conseguiu ser controlada com a criação do Plano Real, iniciado no dia 1 de julho de 1994. 


			Retornando um pouco na história, mais precisamente nos anos 1970 foram fundadas algumas associações de defesa do consumidor, como por exemplo: a Associação de Defesa e Orientação do Consumidor de Curitiba, a Associação de Proteção ao Consumidor de Porto Alegre e o Grupo Executivo de Proteção ao Consumidor, que veio a se tornar a Fundação Procon São Paulo. Estes e outros órgãos e associações de defesa do consumidor existentes à época foram determinantes para que o Governo Federal viesse a ter um olhar particular e especial para com essa matéria, o que culminou na criação, via Decreto nº 91.469, de 24 de julho de 1985, do Conselho Nacional de Defesa do Consumidor (CNDC). 


			A criação do CNDC teve como partícipes diversas associações de consumidores, associações comerciais (que visavam proteger os direitos dos seus associados), o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon) de diversos Estados (visando proteger os consumidores finais), representantes dos Ministérios (na condição de fiscalizar e dar equilíbrio entre fornecedor e consumidor), o Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), todos com a finalidade de colaborar na criação de políticas públicas para a consolidação da defesa do consumidor.


			O CNDC teve destacada atuação na elaboração de propostas na Assembleia Constituinte e, principalmente, por ter difundido a importância da defesa do consumidor no Brasil, possibilitando, inclusive, a criação de uma Política Nacional de Defesa do Consumidor. 


			Por fim, a Constituição Federal Brasileira de 1988, em seus arts. 5º, XXXII, e 170, V, consagrou a proteção do consumidor como direito fundamental e princípio da ordem econômica, cabendo ao Estado a promoção e a defesa desse direito. Para encerrar este prólogo, vejamos o texto da lei:


			Art. 5º, XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;


			Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


			V - defesa do consumidor;
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							Em nosso mundo capitalista e consumista, a pena pecuniária é uma das mais significativas ao lesionador, já que o bolso é a parte mais sensível do corpo humano.


							(Rodney de Paiva)


						

					


				

			


			O Código de Defesa do Consumidor – CDC foi instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e com muito sucesso gerou grandes e importantes mudanças nas relações de consumo, impondo maior qualidade e segurança na fabricação dos produtos, no comércio de bens de consumo, na prestação de serviços em geral, no atendimento das empresas aos seus clientes. Principalmente a retirada das “letrinhas pequenas” nos contratos de instituições financeiras, companhias de seguros, assistência médica e hospitalar; bem como, informações mais adequadas e compreensíveis, para que o consumidor final possa adquirir produtos que satisfaçam as suas expectativas sem ter dissabores, 


			Esse diploma legal prevê padrões de conduta que devem ser respeitados tanto por empresários, comerciantes, prestadores de serviços, instituições financeiras, instituições de ensino quanto pelos próprios consumidores, garantindo que os direitos consumeristas se concretizem, observando-se os limites da lei.


			Mas, desde a vigência do CDC, grupos de empresários, comerciantes e prestadores de serviços, ainda, procuram meios e formas de burlarem a norma e infringirem as regras, tentando confundir o consumidor; ou seja, desrespeitam os seus direitos utilizando uma “capa” de legalidade não existente.


			São diversas as situações cotidianas nas quais vemos o consumidor ser ludibriado. Como exemplo, temos os contratos que cobram “taxas inexistentes”, possuem cláusulas abusivas ou “leoninas”, além de diversos outros meios de desrespeito aos consumidores, com o único objetivo de prevalecer para o infrator a conhecida “Lei de Gérson”.


			Todos os fornecedores de bens ou serviços que praticam atos danosos – lesivos – contra os consumidores, o CDC prevê punições administrativas e penais.  Contudo, cabe ressaltar que a norma legal esclarece aos fornecedores, fabricantes de produtos, comerciantes, vendedores, prestadores de serviços em geral, instituições financeiras, empresas públicas e privadas, instituições de ensino sobre obrigações, deveres e direitos em relação aos consumidores. O CDC é, portanto, o ponto de equilíbrio nas relações de consumeristas.


			Neste livro tenho a pretensão de mostrar, de maneira clara, objetiva e simples, como o consumidor deve agir nas diversas situações do cotidiano para não ser enganado com falsas promessas, propagandas enganosas, e como ter cautela no momento da aquisição de um produto ou serviço, prevenindo-se de possíveis prejuízos financeiros e transtornos. 


			No entanto, se o consumidor se tornar vítima de algum fornecedor, venho demonstrar de que maneira deve recorrer aos seus direitos, por exemplo na apresentação de reclamação ou queixa, no âmbito administrativo, judicial ou extrajudicial. Mas lembro que, para ter êxito na sua reclamação ou queixa, o consumidor deverá estar adimplente com os seus deveres e obrigações pactuados no contrato assinado com o fornecedor de produtos ou serviços. 


			Afinal, consumidor inadimplente não tem o seu direito reconhecido, conforme previsão do art. 476 do Código Civil: “Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro”. 


			Muitas vezes somos atingidos no que nos é mais valioso e sagrado: na honra e na moral. E, quando somos impactados por não termos os nossos direitos respeitados, nossos ofensores querem transformar o dano moral em “mero aborrecimento”. 


			Nesse momento, opto por atingir aquele que me causa uma lesão com o direito de ação processual por dano moral, e utilizo a minha frase favorita, descrita na epígrafe deste capítulo.
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			O ALCANCE DO CDC


			

				

					

				

				

					

							

							A força do direito deve superar o direito da força. 


							(Ruy Barbosa)


						

					


				

			


			O CDC foi criado para regularizar as relações comerciais, de produtos ou serviços, entre consumidor e fornecedor, sem deixar qualquer seguimento comercial ou econômico fora de seu alcance, além de incutir nos cidadãos uma nova conduta no momento de requerer direitos; pois, graças a sua conscientização a pessoa consumidora deixou de ser um mera adquirente de produtos e serviços e se tornou cidadão consumidor; ou seja, passou a entender melhor os seus direitos, deveres e obrigações.


			O CDC traz a definição de consumidor e fornecedor em seus art. 2º e 3º, respectivamente: 


			Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.


			Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.


			Muitos acreditam que o CDC é para ser utilizado apenas por pessoas físicas nas suas relações comerciais com as empresas; mas, esse pensamento é errôneo, visto que como demonstrado no artigo 2º, consumidor é toda pessoa física ou jurídica – empresa ou pessoa física – que compra papel higiênico, copos descartáveis, água, alimentos, materiais de escritório, de higiene, limpeza etc., ou contrata um serviço, com o único objetivo de utilizá-lo para o seu próprio consumo. 


			No caso de haver um vício ou má qualidade do produto ou do serviço prestado que venha a gerar um defeito – fato danoso –, o consumidor poderá utilizar o CDC para exigir os seus direitos a reparação por todos os danos experimentados. 


			A cada dia o consumidor está mais exigente e mais bem informado; quando pretende adquirir algum produto ou serviço, expressa com maior clareza as suas necessidades, analisa a qualidade, as condições, as garantias etc. Porém, ainda existem consumidores desatentos e que acabam se tornando vítimas de fornecedores, fabricantes, comerciantes e prestadores de serviços inescrupulosos, que se aproveitam do desconhecimento e da boa-fé do consumidor para obter vantagens ilícitas nos negócios avençados entre as partes.


			Sendo assim, todos os consumidores devem estar atentos aos detalhes dos termos contratuais, da utilização dos produtos ou serviços adquiridos; em caso de contratos extensos ou incompreensíveis, devem requerer uma minuta ou cópia do contrato para que levem a um profissional da área jurídica, de preferência um advogado de sua confiança, a fim de analisar se é ou não viável a formalização daquele negócio jurídico naquelas condições.


			A internet é um meio que possibilitou o aumento de informações ao consumidor; bem como, a troca de experiências com outros consumidores. Com esse auxílio tecnológico, o consumidor consegue decidir se adquire ou não um produto ou serviço, passou a verificar a aprovação, qualidade, a respeitabilidade do produto e do fornecedor no mercado, entre tantas outras questões. 


			A internet também é usada para divulgação positiva ou negativa nas redes sociais e para analisar opiniões e relatos, o que influencia diretamente a relação comercial de outros consumidores.


			Os consumidores, entretanto, devem ficar bem atentos nos sites de compra venda e pesquisar muito bem antes de cadastrarem seus dados pessoais; pois, existem muitos golpes virtuais, muitos fraudadores e empresas desleais, que não cumprem as cláusulas avençadas ou não entregam os produtos prometidos; além de diversos outros problemas e prejuízos a que os consumidores estão suscetíveis na rede mundial de computadores.


			Não obstante toda a tecnologia, informação, fiscalização, pesquisa, orientação e proteção ao cidadão, existem problemas que acontecem diariamente nessa relação Consumidor X Fornecedor. Alguns desses problemas são resolvidos com uma simples reclamação direta ao fornecedor, outros com reclamação a autoridades competentes, por via extrajudicial, e uma infinidade de questões é enviada ao Poder Judiciário a fim de ser solucionada.


			Todavia, é importante esclarecer, caso a pessoa física ou jurídica compre produtos com a finalidade de revenda ou utilização para transformação em outro produto com fins comerciais, não poderá invocar o CDC para garantir o seu direito em caso de vício, defeito ou quaisquer outros problemas em relação ao produto ou Prestação de Serviços, deverá utilizar, nesse caso, o Código Civil (CC).


			As demandas judiciais que envolvem relações de consumo respondem por significativo contingente dos processos em curso no país. Algumas varas cíveis chegam a ter mais de 6 mil novos processos por ano, por isso se torna compreensível a demora nas lides e se preza pela conciliação que torna a lide mais rápida e satisfatória na solução de um litígio.


			Muitas empresas preferem ser demandadas em juízo a melhorar a qualidade de seus produtos ou serviços, certas de que a demora na lide desestimula os consumidores a buscarem seus direitos via judiciário, e quando o fazem acabam aceitando um acordo inferior ao que realmente teriam direito. Contudo, cabe ressaltar que sempre vale mais a pena buscar o seu direito por via judicial do que não o buscar; pois, com as conciliações, as lides tendem a ser mais céleres e o consumidor tem o seu direito ao ressarcimento reconhecido com mais agilidade.


			Vale alertar que o consumidor que estiver inadimplente, faltar com a verdade fática, litigar de má-fé ou, ainda, tomar uma medida contrária à lei estará sujeito a sérias sanções penais cíveis e até criminais.
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			BOA-FÉ, PRINCÍPIOS E INSTRUMENTOS


			

				

					

				

				

					

							

							Se todos agissem de boa-fé, não haveria litígios, advogados, 
promotores, juízes nem tribunais. 


							(Rodney de Paiva)


						

					


				

			


			O CDC se tornou o maior aliado do cidadão, determinando normas que visam proteger as relações consumeristas e facilitando o acesso do consumidor à justiça; pois, reconhece que o consumidor, em razão de sua vulnerabilidade, é a parte hipossuficiente na transação comercial, concedendo-lhe o direito da inversão do ônus da prova.


			Desde criança, ouço dizer que o cliente sempre tem razão. Nunca concordei plenamente com esse dito popular, no entanto, por ter presenciado diversas situações em que o cliente/consumidor estava totalmente errado e o comerciante acabou cedendo, para evitar transtornos e maiores prejuízos, sempre com a finalidade de manter o cliente e para que este não fizesse propaganda negativa do seu estabelecimento; mas, essa é a maneira errada de resolver a situação; pois, o comerciante cedeu à “chantagem” do consumidor, algo inadmissível moralmente. 


			Conforme a explanação acima, percebe-se que a má-fé pode ser de quaisquer das partes, e assim nascem os litígios, que se acumulam no Judiciário.


			Infelizmente, existem péssimos exemplos de entidades ditas “defensoras dos direitos do cidadão”. Em alguns programas de rádio e televisão ou na imprensa escrita, por exemplo, “maus” comunicadores e colunistas querem ganhar dinheiro ou popularidade distorcendo o ordenamento jurídico, faltando com a boa-fé objetiva, criando consumidores que abusam do direito, oportunistas que estão buscando vantagens ou enriquecimento ilícito. 


			Esses péssimos profissionais ou empresas de comunicação ou a conhecida “imprensa marrom” induzem muitos consumidores a erros, e mesmo os de boa-fé fazem diversas reclamações sem fundamento ou base legal, isso porque passam a acreditar que são possuidores de mais direitos do que realmente lhes é concedido.


			Contudo, na justiça, tais reclamações infundadas são consideradas abuso do direito de reclamar, e o consumidor acaba sendo sentenciado a pagar multa e indenização por danos morais ou materiais a favor do fornecedor, tendo em vista a pretensão de obter enriquecimento ou vantagem ilícita, e está sujeito às penalidades da litigância de má-fé.
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